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Amajari-RR, í4 de agosto de 2023.

AO EXCELENTíSSIMO SENHOR,
KLEUDISON MOTA WANDERLEY
PRESIDENTE DA CÂUANA DE AMAJARI

Assunto: encaminho Lei n' 24812023 juntamente com o Ato de Sanção no 612023,
conforme publicação no 1957, veiculada no Diário Oficial dos Municípios, conforme
anexo.

Excelentíssimo Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar a Lei
n'24812023, com o Ato de Sançãono 612023, bem como a publicação no 1g57, dos
atos veiculados no Diário Oficial dos [Vunicípios de Roraima, conforme publicação no
Diário Oficial dos Municípios no 1852, que 'Dispôe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício financeiro de 2024",|ida e aprovada por essa Casa Legislativa de
Amajari.

Sendo o que temos a encaminhar e cientes de poder contar com a especial
atenção, aproveito a oportunidade para reiterar a V. Exa. protestos de elevada estima
e distinta consideração.

Respeitosamente,

N U BIA COSTA Assinado de forma disitat por

Lr MA:3 82 647 s02ss §:i[ :3:]H'Y,'1':::|T ;:,,

Núbia Lima
Prefeita de Amajari

Palácio João Rodrigues de Matos
Av. Tepequém, s/n Centro- Vila Brasil- Amajarí/RR

E-mail: prefeituradeamaiari202'1 @qmail.com - CEp:69.343-000
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DE 1í DEAGOSTO DE 2023.

LEt MUNtCtPAL No. 24812023

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
o exercício financeiro de 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE AMAJARI/RR, no uso das atribuições legais que lhe são

conferidas, torna público que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona e Promulga a

seguinte:

LEI

Capítulo I - Disposições Preliminares

Art. ío Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2.o, da Constituição

Federal, no art. 104 da Lei Orgânica do Município, e na Lei Complementar no 101 , de 04 de maio de

2000, as diretrizes gerais para elaboração do orçamento do Município, relativas ao exercício de2024,

compreendendo:

| - as metas e as prioridades da administração municipal;

ll - a organizaçáo e estrutura do orçamento;

lll - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento e suas alterações;

lV - as disposiçÕes relativas à dívida pública municipal;

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

Vl - as disposições sobre alteraçÕes na legislação tributária;

Vll - as disposições gerais.

Parágrafo único. lntegram esta lei os seguintes anexos:

I - Anexo l, de metas fiscais, composto dos demonstrativos:

a)das metas fiscais anuais de acordo com o ant.4o, § 1o, da Lei Complementar no 101/2000,

acompanhado da memoria e metodologia de cálculo;

b) da avaliação do cumprimento das metas fiscais relativas ao ano de 2023;
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c) das metas fiscais previstas para 2024, 2025 e 2026, comparadas com as fixadas nos

exercícios de 2021,2022 e 2023;

d)da evolução do patrimônio líquido, conforme o art.4o, § 2o, inciso lll, da Lei Complementar

no 101/2000;

e) da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, em cumprimento

ao disposto no art.4o, § 2o, inciso lll, da Lei Complementar no 101/2000;

f) da estimativa e compensação da renúncia de receita, conforme art. 4o, § 2o, inciso V, da

Lei Complementar no 101/2000;

g) da margem de expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (DOCC),

conforme art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 10112000, cujo resultado, caso negativo, é

meramente indicativo de alerta para a criação de novas DOCC, ou, se positivo, de espaço para a

criação de novas DOCC.

ll-Anexo ll, de Riscos Fiscais e providências, contendo a avaliação dos riscos orçamentários

e os passivos contingentes capazes de aÍetar as contas públicas, em cumprimento ao art. 4o, § 3o,

da Lei Complementar no 10112000.

lll - Anexo lll, de caráter informativo e não normativo, contemplando o detalhamento dos

Programas e Ações com execução prevista para próximo exercício, o qual deverá servir de referência

para o planejamento, podendo ser atualizado pela lei orçamentária ou através de créditos adicionais.

lV - Anexo lV, informando as despesas para conservação do patrimônio público e para os

projetos em andamento, em cumprimento ao disposto no art.45 da Lei Complementar no 101, de

2000.

Gapítulo ll - Das Metas e Prioridades da Administraçáo Pública Municipal

Atl.2o A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e a execução da respectiva

Lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de deficit primário consolidado, de R$ -
662.570,00 (Seiscentos e sessenta e dois mil quinhentos e setenta reais), conforme demonstrado no

Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo I a esta Lei.

§ 1o A meta de resultado primário poderá ser ajustada quando do encaminhamento do projeto

de lei orçamentária anual, se verificadas alterações no comportamento das variáveis

macroeconômicas utilizadas nas estimativas das receitas e despesas;

§ 20 Na hipótese prevista pelo § 1o, o demonstrativo de que trata a alínea "a" do inciso I do

parágraÍo único do art. 1o desta Lei deverá ser reelaborado e encaminhado juntamente com o projeto

de lei orçamentária anual, acompanhado da memória e metodologia de cálculo devidamente

atualizadas.
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§ 3o Sem prejuízo do disposto no art. 65, ll, da Lei Complementar no 10112000, a meta

resultado primário poderá ser revisada em decorrência da frustração da arrecadação das receitas
que são objeto das transferências previstas nos arts. 158, 1 59 e 212-A da Constituição Federal.

§ 40 Para os fins do disposto no § 3o, considera-se frustração de arrecadação, a diferença a
menor que for observada entre os valores da arrecadação acumulada do exercício, em comparação
com igual período do ano anterior.

§ 50 Nas hipoteses de ajustes da meta de resultado primário, e para efeitos da audiência
pública prevista no art. 9o, § 4o, da Lei Complementar no 101/2000, a meta alcançada será comparada
com a meta ajustada.

Art. 30 As metas e prioridades para o exercÍcio financeiro de 2024 relacionadas com a
execução de programas e ações orçamentária estão estruturadas de acordo com o Plano Plurianual
para 202212025 - Lei no 2.242 de 25 de junho de 2021 e suas alterações, estão especificadas no

Anexo lll desta Lei.

§ 1o As metas e prioridades de que trata o caput, bem como as respectivas ações planejadas
para o seu atingimento, poderão ser alteradas até a data do encaminhamento da proposta

orçamentária ao Poder Legislativo, se surgirem novas demandas ou situações em que haja
necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos.

§ 20 Na hipótese prevista no parágrafo 1o, as alteraçÕes do Anexo lll serão evidenciadas em

demonstrativo específico, a ser encaminhado juntamente com a proposta orçamentária para o
próximo exercício.

Gapítulo lll - Da Organização e Estrutura do Orçamento

Art. 4o Na lei de orçamento, a despesa será discriminada por órgão, unidade orçamentária,
função, subfunção, programa, ação orçamentária e natureza de despesa, detalhada até o nível de
elemento.

§ 1" O conceito de órgão corresponde ao maior nível da classificação institucional, que tem
por finalidade agrupar unidades orçamentárias.

§ 2o O conceito de unidade orçamentária corresponde ao menor nível da classificação
institucional e sua classificação atenderá, no que couber, ao disposto no art. 14 da Lei Federal no

4.320164.

§ 3o Os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e operação especial
são aqueles dispostos na Portaria n.o 42 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 14

de abril de 1999, e em suas alterações.
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§ 4o Os conceitos e codigos de categoria econômica, grupo de natureza de despesa,

modalidade de aplicação e elemento de despesa são aqueles dispostos na Lei Federal no 4.32011964

e na Portaria lnterministerial da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento

Federal n.o 163, de 4 de maio de 2001, e em suas alterações.

§ 5o As operaçÕes especiais relacionadas ao pagamento de encargos gerais do Município,

serão consignadas em unidade orçamentária específica.

§ 6o Os Fundos Municipais constituirão unidade orçamentária específica, e terão suas

Receitas vinculadas a Despesas relacionadas com seus objetivos, identificadas em Planos de

Aplicação, representados nas Planilhas de Despesas referidas no inciso V do parágrafo único do art.

70 desta Lei.

Art. 50 lndependentemente da natureza de despesa em que for classificado, todo e qualquer

crédito orçamentário deve ser consignado diretamente à unidade orçamentária à qual pertencem as

açÕes correspondentes.

Parágrafo único. As operações entre orgãos, fundos e entidades previstas nos Orçamentos

Fiscal e da Seguridade Social serão executadas obrigatoriamente por meio de empenho, liquidação

e pagamento, nos termos da Lei Federal no 4.32011964, utilizando-se a modalidade de aplicação 91

- Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Orgãos, Fundos e Entidades lntegrantes do

Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social.

Art. 60 Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão o conjunto das receitas
públicas, bem como das despesas dos Poderes do Município, seus fundos, orgãos e entidades da

Administração Direta e lndireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Município, devendo

a correspondente execução ser registrada no sistema lntegrado de execução orçamentária e
financeira a que se refere o art.48, § 6o, da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 7o O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder Legislativo,

conforme estabelecido no § 5o do art. 165 da Constituição Federal, no arl104 da Lei Orgânica do

Município e no art. 20, da Lei Federal no 4.32011964.

Parágrafo único. lntegrarão a Proposta Orçamentária e a respectiva Lei Orçamentária, além

dos quadros exigidos pela legislação federal:

I - demonstrativo da evolução da receita, por origem, em atendimento ao disposto no art. 12

da Lei Complementar no 10112000;
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It - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de

expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, de acordo com o art. 50, inciso ll, da Lei

Complementar no 101 12000;

lll - quadro que evidencie, em colunas distintas, as receitas por origem e as despesas por

grupo de natureza de despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, conforme art. 165, §
5o, lll, da Constituição Federal;

lV - demonstrativo da receita por origem e planos de aplicação das despesas dos Fundos

Especiais de que trata o arl.2o, § 2o, l, da Lei Federal no 4.32011964;

V - demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com a meta de resultado

primário, observando-se, no que couber, ao disposto nos §§ 1" e 20 do art.2o desta Lei;

Vt - demonstrativo da fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, para os Poderes

Executivo e Legislativo, confrontando a sua totalização com a receita corrente líquida prevista,

conforme metodologia de cálculo prevista pelo Tribunal de Contas do Estado ou da norma que lhe

for superveniente;

Vll - demonstrativo da previsão das aplicações de recursos na Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino, nos termos da Lei Federal no 9.394/1996, inclusive os recursos do

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorizaçáo dos Profissionais

da Educação (Fundeb) de que trata a Lei Federal no 14.11312020;

Vlll - demonstrativo da previsão da aplicação anual do Município em Ações e Serviços

Públicos de Saúde, nos termos da Lei Complementar no 14112012:,

!X - demonstrativo dos instrumentos de programação a serem financiados com recursos de

operações de crédito realizadas e a realizar;

X - demonstrativo do cálculo do limite máximo da despesa do Poder Legislativo, conforme o

artigo 29-A da Constituição Federal, observado o disposto no § 2o do art. 13 desta Lei.

Art. 8o A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual conterá relato

sucinto da metodologia de cálculo.

Art. 90 Deverão ser discriminadas em ações orçamentárias específicas as dotações

destinadas:

| - às ações de alimentação escolar;

ll - às açÕes de transporte escolar;

lll - à concessão de subvenções econômicas e subsídios a pessoas físicas e jurídicas com

finalidade lucrativa;

lV - à concessão de subvenções sociais, contribuições correntes, contribuições de capital e

auxílios a entidades privadas sem fins lucrativos;
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V - à transferência de recursos para Consórcios Públicos em decorrência de contrato de

Vl - ao pagamento de sentenças;

Vll - às despesas com publicidade institucional;

Vlll- às despesas com amortização, juros e encargos da dívida pÚblica;

lX - ao pagamento de benefícios do Regime Próprio de Previdência Social;

Art.10. A Reserva de Contingência para fins de atendimento dos riscos fiscais especificados

no Anexo ll desta Lei será constituída com recursos não vinculados, e será fixada em, no mínimo,

0,5 o/o (meio por cento) da receita corrente líquida.

§ 1o Para fins de utilização dos recursos a que se refere o caput, considera-se como evento

fiscal imprevisto, a que se refere a alínea "b" do inciso lll do caput do art. 5o da Lei Complementar no

101/2000, a abertura de créditos adicionais para o atendimento de despesas não previstas ou

insuficientemente dotadas na Lei Orçamentária.

§ 2o A Reserva de Contingência da Unidade Gestora do Regime Proprio de Previdência Social

será constituída dos recursos que corresponderão à previsão de seu superávit orçamentário e

somente poderá ser utilizada para a cobertura de créditos adicionais do próprio regime.

§ 3o Alem da Reserva de Contingência referida no caput, o Projeto de Lei Orçamentária

conterá reservas para o atendimento de programações decorrentes de emendas parlamentares que

forem aprovadas nos termos dos arts. 33 a 37 desta Lei.

Gapítulo lV - Das Diretrizes para Elaboração e Execução do Orçamento e suas Alterações

Seção I - Das Diretrizes Gerais

Art. 11. Os orgãos da Administração lndireta e o Poder Legislativo encaminharão à Secretaria

Municipal De Planejamento e Finanças, até 31 de jutho de 2023, suas respectivas propostas

orçamentárias, para fins de consolidação do Projeto de LeiOrçamentária, observadas as disposições

desta Lei.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput também se aplica ao respectivo conselho,

em relação às deliberações que, por força de norma legal, devem efetuar em relação às propostas

de aplicação dos recursos vinculados:

I - ao Fundo Municipal de Saúde - FMS;

ll- ao Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;
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lll - ao fundo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA; C

!V - ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação (Fundeb).

Art.12. A elaboração, a aprovação e execução do orçamento obedecerão, entre outros, ao

princípio da publicidade, promovendo-se a transparência da gestão fiscal e permitindo-se o amplo

acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.

§ 1o Para fins de atendimento ao disposto no art. 48, § 1o, l, da Lei Complementar no 101/2000,

o Poder Executivo organizará audiência(s) pública(s) a fim de assegurar aos cidadãos a participação

na seleção das prioridades de investimentos, que terão recursos consignados no orçamento.

§ 2o A Câmara Municipal organizará audiência(s) pública(s) para discussão da proposta

orçamentária durante o processo de sua apreciação e aprovação.

Art. í3. Os estudos para definição do Orçamento da Receita deverão observar os efeitos da

alteração da legislação tributária, incentivos e benefícios fiscais autorizados, a inÍlação do perÍodo, o

crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos, a sua evolução nos últimos

três exercícios e a projeção para os dois anos seguintes ao exercício de 2023.

§ 1" Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo,

o Poder Executivo Municipalcolocará à disposição da Câmara Municipalos estudos e as estimativas

de receitas para próximo exercício, inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias

de cálculo, caso estas tenham variações significativas com relação às constantes na LDO.

§ 2o Para fins da fixação da despesa orçamentária da Câmara Municipal, observado os limites

estabelecidos no art. 29-A da Constituição Federal e a metodologia de cálculo estabelecida pelo

Tribunal de Contas do Estado ou da norma que lhe for superveniente, considerar-se-á a receita

arrecadada até mês de agosto, acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

Art. 14. Observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar no 10112000, somente serão

destinadas dotaçÕes para novos projetos para investimentos se:

| - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas para conservação do

patrimônio público e para os projetos em andamento, constantes do Anexo lV desta Lei;

ll - a ação estiver compatível com o Plano Plurianual.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao início ou continuidade de

investimentos programados com recursos oriundos de transferências voluntárias, de operações de

crédito ou de alienação de bens, cuja execução fica limitada à respectiva disponibilidade

orçamentária e financeira.
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Art. 15. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-Íinanceiro
e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, I e ll, da Lei Complementar no 101/2000,
quando forem exigíveis, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou de

sua dispensa/inexigibilidade.

§ 1o Para efeito do disposto no art. 16, § 3o, da Lei Complementar no 10112000, entendem-se

como despesas irrelevantes aquelas cujo valor no exercício financeiro de 2023, em cada evento de

contratação, não ultrapasse os limites previstos nos incisos le ll do caput do art. 24da Lei Federal

n" 8.666/1993.

§ 2o No caso de despesas com pessoal e respectivos encargos, desde que não configurem

geração de despesa obrigatoria de caráter continuado, serão consideradas irrelevantes aquelas cujo

montante, em cada evento, não exceda a 40 (quarenta)vezes o menor padrão de vencimentos.

§ 30 Será dispensado o cálculo de estimativa do impacto orçamentário - financeiro nos casos

de renovação de contratação temporária que já tenha sido considerada na elaboração da proposta

orçamentária.

§ 4o No caso de criação ou aumentos de despesas decorrentes de ações destinadas ao

combate de situação de calamidade pública, aplicam-se, no que couber, as disposições do art. 65, §

1o, lll, da Lei Complementar no 10112000.

Art. 16. O controle de custos e avaliação dos resultados dos programas financiados com

recursos dos orçamentos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal deverá ser
orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa púbtica e o resultado obtido, de forma

a priorizar a análise da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das
gestões orçamentária, financeira e patrimonial.

§ ío Os custos serão apurados e avaliados através das operações orçamentárias, tomando-
se por base, a comparação entre as despesas autorizadas e liquidadas, bem como a comparação

entre as metas físicas previstas e as realizadas.

§ 20 Caberá á Secretaria de Administração organizat a formação de Grupos Setoriais de

Custos, oportunizando o acesso a treinamentos, reuniões técnicas e outros eventos a serem

realizados com vistas ao aperfeiçoamento da gestão de custos na Administração Pública Municipal.

Seção ll - Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social

Art. í7. O Orçamento da Seguridade Socialcompreenderá as dotações destinadas a atender
às ações de saúde, previdência e assistência social, e contará, entre outros, com recursos
provenientes:
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I - do produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais vinculados às

açÕes e serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar no 141, de 13 de janeiro de

2012;

l! - das demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento referido no

caput deste artigo;

lll- de aportes de recursos do Orçamento Fiscal.

Parágrafo único. O orçamento da seguridade social será evidenciado na forma do

demonstrativo previsto no inciso lV do parágrafo Único do art. 7o desta Lei.

Seção lll - Da programação financeira e limitação de empenhos

Art. 18. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá, através de Decreto, em até 30

dias apos a publicação da Lei Orçamentária Anual, o desdobramento da receita prevista em metas

bimestrais de arrecadação, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de

execução mensal para todas as Unidades Orçamentárias, considerando, nestas, eventuais deficits

financeiros apurados nos Balanços Patrimoniais do exercício anterior, de forma a restabelecer

equilíbrio.

s ío O ato referido no caput deste artigo e os que o modificarem conterá:

I - metas quadrimestrais para o resultado primário acima da linha, que servirão de parâmetro

para a avaliação de que trata o art.9o, § 4o da Lei Complementar no 101/2000;

It - metas bimestrais de realização de receitas, em atendimento ao disposto no art. 13 da Lei

Complementar no 1O1|1OOO, discriminadas, no mínimo, por origem, identificando-se separadamente,

quando cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal e da cobrança da dívida

ativa;

lll - cronograma de desembolso mensal de despesas, por orgão e unidade orçamentária'

§ 2o Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios e sentenças

judiciais, o cronograma de desembolso do Poder Legislativo terá, como referencial, o repasse

previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos.

Art. 19. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária

poderá afetar o cumprimento das metas fiscais, e observado o disposto no §2o do art. 20 desta Lei,

os Poderes Executivo e Legislativo, adotarão o mecanismo da limitação de empenhos e

movimentação financeira observadas as respectivas fontes de recursos, nas seguintes despesas:
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| - contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de fontes

extraordinárias, como transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de ativos, desde

que ainda não comprometidos;

ll - obras em geral, cuja fase ou etapa ainda não esteja iniciada;

llt- aquisição de combustíveis e derivados, destinada à frota de veículos, exceto dos setores

de saúde e educação;

lV - dotação para materiais de consumo e serviços de terceiros das diversas atividades;

V - diárias de viagem;

Vl - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma natureza;

VII - despesas com publicidade institucional;

Vlll - horas extras.

§ 1o Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para implementação

ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda

o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2021, observada a vinculação

de recursos.

§ 2o Não serão objeto de limitação de empenho:

I - despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais, nos termos do § 20 do art.
go da Lei Complementar no 10112000 e do arl.28 da Lei Complementar Federal n.o 141, de 13 de

janeiro de 2012;

ll - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais de pequeno valor;

lll - as despesas fixas e obrigatorias com pessoal e encargos sociais; e

lV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Voluntárias da União e do

Estado, Operações de Crédito e Alienação de bens, observado o disposto no art. 24 desta Lei.

§ 3o o montante da limitação a ser promovida pelos Poderes Executivo e Legislativo será

estabelecido de forma proporcional à participação de cada um no conjunto das dotações

orçamentárias iniciais, excluídas as dotações das despesas ressalvadas de limitação de empenho,

na forma prevista no § 2o deste artigo.

§ 40 Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo, com base na informação a que se

refere o § 3o, editarão ato, até o trigésimo dia subsequente ao encerramento do respectivo bimestre,

que evidencie a limitação de empenho e movimentação financeira.

§ 5o Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará obedecendo

ao disposto no art. 9o, § 1o, da Lei Complementar no 101i2000.

§ 6o Sem prejuízo das disposições do art. 65 da Lei Complementar no 10112000, na ocorrência

de calamidade pública, reconhecida na forma da lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados

fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação.
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Art. 20. Observado o disposto no § 20 do art. 29-A, da Constituição Federal e o cronograma

referido no § 20 do art. 19 desta Lei, o repasse financeiro da cota destinada ao atendimento das

despesas do Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de cada mês, mediante depósito em

conta bancária específica, indicada pela Mesa Diretora da Câmara Municipal.

§ 1o Os rendimentos das aplicações financeiras e outros ingressos orçamentários que

venham a ser arrecadados através do Poder Legislativo, serão contabilizados como receita pelo

Poder Executivo, tendo como contrapartida o repasse referido no caput deste artigo.

§ 2o Para fins do disposto no § 20 do art. 168 da Constituição Federal, até o último dia útil do

exercício de 2023, o saldo de recursos financeiros porventura existentes na Câmara, será devolvido

ao Poder Executivo, livre de quaisquer vinculações, deduzidos os valores correspondentes ao saldo

das obrigações a pagar, nelas incluídos os restos a pagar do Poder Legislativo.

§ 3o O Poder Legislativo terá como limites de despesas corrente e de capital em 2024 para

efeitos de elaboração de sua proposta orçamentária,7o/o (sete por cento) do somatÓrio da receita

tributária e das transferências previstas no § 50 do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição

Federal, efetivamente realizado no exercício de 2023.

Art. 21. As dotaçÕes dos projetos, atividades e operações especiais previstos na Lei

Orçamentária, ou em seus créditos adicionais, que dependam de recursos oriundos de transferências

voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros recursos vinculados, sÓ serão

movimentadas se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o

montante ingressado ou garantido.

§ 1o No caso dos recursos de transferências voluntárias e de operações de crédito, o ingresso

no fluxo de caixa será considerado garantido a partir da assinatura do respectivo convênio, contrato

ou instrumento congênere, bem como na assinatura dos correspondentes aditamentos que

impliquem aumento dos valores a serem transferidos, não se confundindo com as liberações

financeiras de recursos, que devem obedecer ao cronograma de desembolso previsto nos

respectivos i nstru mentos.

§ 2o A execução das Receitas e das Despesas identificará com codificação adequada cada

uma das fontes de recursos, de forma a permitir o adequado controle da vinculação, na forma

estabelecida pelo parágrafo único do art. 8o, da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 22. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente

disponibilidade de dotação orçamentária para atendê-la, sendo vedada a adoção de qualquer

procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade.

§ 1o Os valores constantes no Projeto de Lei Orçamentária de 2023 poderão ser utilizados,

até a sanção da respectiva Lei, para demonstrar a previsão orçamentária nos procedimentos

referentes à fase interna da licitação.
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§ 2o A contabilidade registrará todos os atos e os fatos relativos à gestão orçamentário-

financeira, independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das responsabilidades e demais

consequências advindas da inobservância do disposto no caput deste artigo.

Art. 23. Para efeito do disposto no § 1o do art. 1o e do art. 42 da Lei Complementar no

101/2000, considera-se contraída a obrigação, e exigível o empenho da despesa correspondente,

no momento da formalizaçáo do contrato administrativo ou instrumento congênere.

§ ío No caso de despesas relativas a obras e prestação de serviços, consideram-se

compromissadas apenas as prestações cujos pagamentos devam ser realizados no exercício

financeiro, observado o cronograma pactuado.

§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput, a inscrição ou a manutenção dos restos a pagar

subordinam-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam metas

fiscais ou limites de despesas, observadas.

Art.24. As metas de receitas e despesas programadas para cada quadrimestre nos termos

do art. 19 desta Lei serão objeto de avaliação em audiência pública na Câmara Municipal até o final

dos meses de maio, setembro e fevereiro, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos.

§ 1o Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante prévio agendamento com o Poder

Executivo, convocar e coordenar a realização das audiências públicas referidas no caput.

Seção lV - Das Alterações da Lei Orçamentária

Art. 25. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de

recursos disponÍveis paru a despesa, nos termos da Lei Federal no 4.32011964.

s 1o A apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos adicionais será

realizada por fonte de recursos, conforme exigência contida no art. 8o, parágrafo único, da Lei

Complementar no 1 01/2000.

§ 2o Os recursos alocados na Lei Orçamentária para pagamento de precatórios ou de

requisições de pequeno valor somente poderão ser cancelados para a abertura de créditos

suplementares ou especiais para finalidades diversas mediante autorização legislativa específica.

§ 3o Nos casos de abertura de créditos suplementares e especiais à conta de superávit

financeiro, as exposições de motivos conterão informações relativas a:

I - superávit financeiro do exercício de 2023, por fonte de recursos;

ll - créditos especiais e extraordinários reabertos no exercício de 2024;

lll - valores do superávit já utilizados em créditos adicionais, abertos ou em tramitação;
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lV - saldo atualizado do superávit financeiro disponível, por Íonte de recursos.

§ 40 Considera-se superávit financeiro do exercício anterior, para fins do § 2o do art. 43 da Lei

Federal no 4.320t1964, os recursos que forem disponibilizados a partir do cancelamento de restos a

pagar, obedecida a fonte de recursos correspondente.

§ 5o e 60 Os créditos adicionais serão abertos conforme detalhamento constante no art.4.o desta Lei.

Art.26. No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de créditos suplementares autorizados na

Lei Orçamentária de 2024, com indicação de recursos compensatórios do proprio órgão, nos termos

do art.43, § 1o, inciso lll, da Lei Federal no 4.32011964, proceder-se-á por ato do Presidente da

Câmara dos Vereadores.

Art.27. Quanto necessária, a reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme

disposto no art. 167, § 20, da Constituição Federal, será efetivada por ato do Poder Executivo, até 30

dejunho de2024.

Parágrafo único. A codificação da programação objeto da reabertura dos créditos especiais

e extraordinários poderá ser adequada à constante da Lei Orçamentária de 2024, desde que não

haja alteração da finalidade das ações orçamentárias.

Art. 28. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir ou

utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 e

em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou

desmembramento de orgãos e entidades, bem como de alteraçÕes de suas competências ou

atribuições, mantida a estrutura programática, conforme as definiçÕes do art. 40 desta Lei, no limite

máximo de 5% (cinco por cento). No caso da necessidade de percentual acima do valor estabelecido

neste artigo, fica obrigado o Poder Executivo a encaminhar proposta para apreciação pelo Poder

Legislativo, condicionando o aumento a aprovação do parlamento municipal.

§ 1o Para fins do disposto no caput, considera-se:

I - Transposições: deslocamento de dotações orçamentárias entre programas de trabalho

alocados dentro do mesmo órgão ou unidade orçamentária;

ll - Remanejamentos: deslocamento de dotações orçamentárias de um órgão para outro ou

de uma unidade orçamentária para outra;

lll - Transferências: deslocamento de dotações de despesas correntes para despesas de

capital, ou vice-versa, dentro do mesmo órgão ou unidade orçamentária e do mesmo programa de

trabalho.

§ 2o As transposições, transferências ou remanejamentos poderão ocorrer entre secretarias,

projetos e atividades respeitando sempre a fonte de recursos e mediante justificativa, para atender

as necessidades da administração, por meio de decreto ou lei do Poder Executivo, após aprovação

que trata o caput deste artigo.
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Art. 29. Não serão considerados créditos adicionais as modificações das fontes de recursos

e das modalidades de aplicação da despesa aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos

adicionais, que poderão ser alteradas por ato do Poder Executivo para atender às necessidades de

execução orçamentária da despesa, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou

econômica da execução do crédito, através da fonte de recursos e/ou modalidade prevista na lei

orçamentária e em seus créditos adicionais.

Parágrafo único. O disposto no caput também se aplica no caso de ajustes na codificação

orçamentária, decorrentes da necessidade de adequação à classificação vigente, desde que não

impliquem em mudança de valores e de finalidade da programação.

Seção V - Da execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária

Art. 30. Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro de 2023, sua

programação poderá ser executada até a publicação da lei orçamentária respectiva, mediante a

utilização mensal de um valor básico correspondente a um doze avos das dotações para despesas

correntes de atividades e um treze avos quando se tratar de despesas com pessoal e encargos

sociais, constantes na proposta orçamentária.

§ ío Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as despesas correntes nas áreas da

saúde, educação e assistência social, bem como aquelas relativas ao serviço da dívida, amortização,

precatórios judiciais e despesas à conta de recursos oriundos de transferências voluntárias e de

operações de crédito, que serão executadas segundo suas necessidades específicas e a efetiva

disponibilidade de recursos.

§ 20 Não será interrompido o processamento de despesas com obras em andamento, assim

entendidas aquelas constantes no projeto de lei orçamentária cuja execução financeira, até 31 de

dezembro de 2023, já tenha ultrapassad o 20% (vinte por cento) do valor contratado.

Seção Vl - Das Disposições Relativas às Emendas ao Projeto de Lei de Orçamento

Subseção l- Disposições Gerais

Art. 31. Toda e qualquer e emenda ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei que

a modifiquem, deverão ser compatíveis com os programas e objetivos da Lei no 23212021 - Plano

Plurianual 2022t2025 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei.

§ ío Não serão admitidas, com a ressalva do inciso lll do § 3o do art. 166 da Constituição

Federal, as emendas que resultem na diminuição das programações das despesas com pessoal e

encargos sociais e com o serviço da dívida.
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§ 2o Para fins do disposto no § 3o, inciso l, do art. 166 da Constituição, serão consideradas

incompatíveis com as diretrizes orçamentárias estabelecidas por esta Lei:

! - as emendas que acarretem a aplicação de recursos abaixo dos limites constitucionais

mínimos previstos para os gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino e com as ações

e serviços públicos de saúde;

ll - as emendas que não preservem as dotações destinadas ao pagamento de sentenças
judiciais;

l!! - as emendas que reduzirem o montante de dotações suportadas por recursos oriundos
de transferências legais ou voluntárias da União e do Estado, alienação de bens e operações de

crédito;

lV - as emendas que reduzirem em mais de '15% (quinze por cento) o montante destinado
para despesas de conservação do patrimônio público e para os projetos arrolados no Anexo lV desta

Lei.

§ 3o Para fins do disposto no art. 166, § 80, da Constituição Federal, serão levados à reserva

de contingência os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto da Lei

Orçamentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes.

Capítulo Vll - Das Disposições Gerais

Art.32. Para fins de atendimento ao disposto no art.62 da Lei Complementar no 101/2000,

fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, ajustes e/ou contratos, para o custeio de

despesas de competência da União e/ou Estado, exclusivamente para o atendimento de programas

de segurança pública, justiça eleitoral, fiscalização sanitária, tributária e ambiental, educação,

cultura, saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente, alistamento militar ou a execução de

projetos específicos de desenvolvimento econÔmico-social.

Parágrafo único. A LeiOrçamentária anual, ou seus créditos adicionais, deverão contemplar

recursos orçamentários suficientes para o atendimento das despesas de que trata o caput deste

artigo.

AÉ. 33. Por meio da Secretaria Municipal De Planejamento E Finanças, o Poder Executivo

deverá atender às solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização

Financeira da Câmara Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas complementares
julgadas necessárias à análise da proposta orçamentária.
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Parágrafo único. Fica autorizado o Poder Executivo a constar, a previsão da realização de

concurso público no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, observando os limites impostos
pela Lei de Responsabilidade Fiscal e a existência de cargos vagos e dotação orçamentária.

Art. 34. Em consonância com o que dispõe o § 5o do art. 166 da Constituição Federal, poderá

o Prefeito enviar Mensagem à Câmara Municipal para propor modificaçóes aos projetos de lei

orçamentária enquanto não estiver concluída a votação da parte cuja alteração e proposta.

Art. 35. Fica obrigado o Poder Executivo publicar no órgão oficial de imprensa, de forma
simplificada, a Lei Orçamentária Anual bem como as leis e os decretos de abertura dos créditos
adicionais.

Art. 36. Fica autorizada a retificação e republicação da Lei Orçamentária e dos Créditos
Adicionais, nos casos de inexatidões formais, após comunicado oficial à Câmara Municipal de

Vereadores de Amajari.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput consideram-se inexatidÕes formais
quaisquer inconÍormidades com a legislação vigente, da codificação ou descrição de órgãos,

unidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, ações, natureza da despesa ou da receita

e fontes de recursos, desde que não impliquem em mudança de valores e de finalidade da
programação.

NUBIACOSTA Assinadodeformadisitalpor
NUBIA COSTA LIMA:38264790259
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Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTA
DESLOCAMENTO DO SERVIDOR

PORTARIA N'59I/2023

Dispõe sobre a autorização de deslocamento de
servidor e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Uiramutã, no nso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 80, inciso II, alínea "9", da Lei Orgânica
Municipat, pela presente.

RESOLVE:

Art. I" - AUTORIZAR o deslocamento e afastamento da sede do

Município de Uiramutã - RR, o (a) servidor (a) Rondinelly Lima
Mota, ocupante do cargo de Secretário, no período de 14108 a
1610812023, deslocamento para a Capital Boa Vista-RR, para

participar do Lançamento do Plano Safra da Agricultura familiar, que

ocorrerá no auditório da UFRR. Fazendo jus a 2 diárias e meia.

Art.2" - Esta portaria entra em vigor na data cla sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Gabinete do Prefeito de Uiramutã-RR, I I de agosto de 2023

BENISIO ROBERTO DE SOUZA
Prefeito de Uiramutã

Publicado por:
Eloiza Cavalcante de Lima

Código IdentiÍicador:87C3D930

ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE

GABINETE
INSTRUÇÃO NORMATIVA DMT N'OOI

INSTRUÇÃO NORMATM DMT N'001 DE 1110812023

O Secretário de Íinanças, no uso das competências que lhe confere o

art.23 da lei orgânica, e pela portaria no.482l2023lPMAA, clc a lei
n" . 13.46512017 , e

Consicleranclo o que consta clo processo administrativo n". 09712019,

resolve dispor sobre os procedimentos para emissão e entrega de título
dellnitivo de imóveis urbanos do município, nos seguintes termos:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art, lo. Esta Instnrção Normativa estabelece procedimentos para

requerimento e análise de requerimento para emissão de título
definitivo de terrenos no perimetro urbano do município de Alto
Alegre - RR, bem como o ato de sua entrega, em razão de processos

administrativos de regularização fundiária, referentes aos imóveis no

municipio.
Art. 2o. Para ef'eitos desta Instrução Normativa, considera-se:

I - Título defrnitivo: docnmento administrativo emitido pelo

Município que, embora contenha oondições ou cláusulas resolutivas, é

documento apto a transferir o direito de propriedade da área ao

outorgado.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA
REQUERER EMISSÃO DE TÍTULO DEFINITIVO
Seção I Da instauração do procedimento administrativo

Art. 3". O procedimento administrativo para emissão de titulo
definitivo deverá ser promovido mediante requerimento especiÍico,
formulado pelo beneficiário da titulação ou seus herdeiros, assinado
por si on por procurador devidamente constihlido.

§ l" O procedimento previsto nesta norma ocorrerá no processo

administrativo de regularização fu ndiária.

§ 2u O requerimento constante do Anexo I poderá ser apresentado enl
rneio Íisico ou por meio de formulario eletrônico, a ser encaminhado a

DepaÍtamento de Tributos e Cadastros Imobiliários deste município.

§ 3' O requerimento formulado deverá ser acompanhando de cópia de
documentos pessoais, comprovante de residência, comptovante de

renda, certidão de casamento ou declaração de união estável,
documentos pessoais do cônjuge ou companheiro, contrato de compra
e venda e espelho do cadastro irnobiliário.

§ 4' No caso de ser o ocupante do imóvel falecido deverá sçr
apresentado cópia da certidão de óbito acompanhado de sentença de

inventário ou inventário administrativo realizado em cartório.

§ 5' O requerimento formulado por procurador cleverá ser'

acompanhando de procuração e documentos pessoais do procuraclor.

Art. 4'. No caso de requerimento realizado por meio eletrônico, a

conferência da originalidade dos documentos será realizada até a

emissão do título definitivo.
Art. 5'. Em caso de falecimento do titular, o pedido poderá ser

exercido pelo inventariante nomeado.

Seção III
Da instrução processual

Art. 6o. O procedimento administrativo para emissão de título
definitivo tramitará no Departamento Municipal de Tributos e

Cadastro Imobiliário do município.
Parágrafo único. Será admitida a análise por servidores de outras

unidades cla prefeitura, desde que designados por ato do Diretor clo

departamento.
Art. 7u. Após a análise processual, visitaçào em loco para medição do

imóvel deverá ser elaborado parecer da assistEnte social em caso de

ser enquadrado o beneÍlciário na REURB-S, sendo dispensado o

parecer da assistente social os casos da REURB-E.

§ l" Nos processos administrativos na modalidade REURB-E deverá

ser observado a obrigatoriedade do pagamento de taxas

administrativas previstas em lei para emissào do título.

Seção IV
Da decisão Íinal e Emissão do Título Deíinitivo

Art. 8". Após processamento os autos deverão ser encaminhados a

presidente da comissão de regularização fundiária para decisão Íinal
acerca da errissão do título definitivo.
Art. 9". Após decisão flrnal deverá ser emitido título definitivo
contendo todas as informações pessoais do outorgado, looalização,
tamanho e confrontantes de forma minuciosa do imóvel urbano, bem

como o valor venal atribuído ao imóvel.

§ l' Após a emissão do tínrlo definitivo o chefe do pocler executivo
realizara assinahrra do título assim como o ontorgado.

§ 2' Ao receber o título o outorgado deverá registrar em cartório de

imóveis para fins de ser averbado junto a matrícula principat da área

urbana do município.
Art. 10. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data tle sr'ra

publicação.

AGMAELSOUZÁ MOURA
Secretário Adjunto cle Finanças
Portaria n' 4821 2Q23 IPM AA

Publicado por:
Williany Silva Cavalcante

Código ldentificador:53 I 4 I 620

ESTADO DE RORÁIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAJARÍ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
LEI MUNICIPAL N'. 24812023
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Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício flrnanceiro de 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE AMAJARI/RR, no uso das

atribuições legais quc lhe são conferidas, torna público que a Câmara
de Vereadores aprovou e ele sanciona e Promulga a seguinte:

LEI

Capitulo I - Disposições Preliminares

Art. l'Ficam estabelecidas, em cumprirnento ao disposto no art. 165,

§ 2.', da Constituição Federal, no art. 104 da Lei Orgânica do
Município, e na Lei Complementar no l0l, de 04 de maio de 2000, as

diretrizes gerais para elaboração do orçamento do Município, relativas
ao exercício de 2024, compreendendo :

I - as metas e as prioridades da administração municipal;
II - a organização e estrutura do orçamento;
III - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento e suas

alterações;
IV - as disposições relativas à dívida pÍrblica municipal;
V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e

encargos sociais;
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária;
Vlt - as disposições gerais.

Parágrafo único. Integram esta lei os seguintes anexos:
I - Anexo I, de metas fiscais, composto dos demonstrativos:
a) das metas fiscais anuais de acordo com o art. 4o, § lo, da Lei
Complementar n" l0l/2000, acompanhado da memória e metodologia
de cálculo:
b) da avaliação do oumprimento das metas fiscais relativas ao ano de
2023;
c) das metas hscais previstas para 2024, 2025 e 2026, comparadas
com as tlxadas nos exercicios de 2021,2022 e 2023;
d) da evolução do patrimônio líquido, conforme o art. 4o, § 2o, inciso
III, da Lei Complementar n' l0l/2000;
e) da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de

ativos, em cumprimento ao clisposto no art. 4o, § 2o, inciso III, da Lei
Complementar n' I 0 l/2000:
f) da estimativa e compensação da renirncia de receita, conforme art.
4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar n" l0l/2000;
g) da margem de expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado (DOCC), conforme art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei
Complementar no l0l/2000, cujo resultado, caso negativo, é

meramente indicativo de alerta para a criação de novas DOCC, ou, se

positivo, de espaço para a criação de novas DOCC.
II - Anexo II, de Riscos Fiscais e providênoias, contendo a avaliação
dos riscos orçamentários e os passivos contingentes capazes de afetar
as contas públicas, em cumprimento ao art. 4o, § 3o, da Lei
Complementar n' I 0 l/2000.
III - Anexo [I], de caráter informativo e não normativo, contemplando
o detalhamento dos Programas e Ações com execução prevista para

próximo exerçício, o qual deverá servir de referência para o
planejamento, podendo ser atualizado pela lei orçamentária ou através

de créditos adicionais.
IV - Anexo IV, informando as despesas para conservação do
patrimônio público e para os projetos em andatnento, em
cumprimento ao disposto no art. 45 da Lei Comptementar n' l0l, de
2000.

Capítulo II - Das Metas e Prioridades da Administração Pública
Municipal

Art. 2o A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e a
execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção
cla meta de «léficit primário consolidado, de R$ -662.570,00
(Seiscentos e sessenta e dois mil quinhentos e setenta reais), conforme
demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo I a esta

Lei.

§ l' A meta de resultado primário poderá ser ajustada quando do
encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual, se verificadas

alterações no comportamento das variáveis macroeconômicas
utilizadas nas estimativas das receitas e despesas;

§ 2" Na hipótese prevista pelo § 1", o demonstrativo de que trata a
alínea "a" do inciso I do parágrafo Írnico do art, lu desta Lei deverá
ser reelaborado e encaminhado juntamente com o projeto de lei
orçamentária anual, acornpanhado da rnemória e rnetodologia de

cá1culo devidamente atualizadas.

§ 3" Sem prejuízo do disposto no art. 65, II, da Lei Complementar nn

101/2000, a meta resultado primário poderá ser revisada em
decorrência da Írustração da arrecadação das receitas que são objeto
das transferências previstas nos arts. 158, 159 e2l2-A da Constituição
Federal.

§ 4' Para os Íins do disposto no § 3', considera-se frustração de

arrecadação, a diferença a menor que for observada entre os valores
da arrecadação acumulada do exercício, em comparação com igr,ral

período do ano anterior.

§ 5'Nas hipóteses de ajustes da meta de resultado primário, e para

efeitos da audiência pública prevista no art. 9", § 4', da Lei
Complementar n' 101/2000, a meta alcançada será comparada com a

rneta ajustada.

Art. 3' As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2024
relacionadas com a execução de programas e ações orçan'rentária estão
estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 202212025 - Let
n" 2.242 de 25 de junho de 2021 e suas alterações, estão especiÍicadas
no Anexo III desta Lei.

§ l' As metas e prioridades de que trata o caput. bem como as

respectivas ações planejadas para o seu atingimento, poderão ser
alteradas até a data do encamiúamento da proposta orçamentária ao

Poder Legislativo, se surgirem novas demandas ou situações em que

haja necessidade da intervenção do Poder Pirblico, ou em decorrência
de créditos adicionais ocorridos.

§ 2'Na hipótese prevista no parágrafo lo, as alterações do Anexo Ill
serão evidencia<Ias em demonstrativo específi0o, a ser encaminhado
juntamente com a proposta orçamentária para o próximo exercicio.

Capítulo III - Da Organização e Estrutura do Orçamento

Art. 4o Na lei de oÍçamento, a despesa será discriminada por órgão,
unidade orçamentária, ftlnção, subfunção, programa, ação
orç:amentária e natureza de «lespesa, detalhada até o nível de elemento.

§ lu O conceito de órgão corresponde ao maior nivel da classificação
institucional, que tem por finalidade agrupar unidades orçamentárias.

§ 2'O conceito de unidade orçamentária corresponde ao menor nível
da classificação institucional e sua classiÍicação atenderá, no que

cotrber, ao disposto no art. l4 da Lei Federal n'4.320164.

§ 3'Os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e

operação especial são aqueles dispostos na Portaria n.' 42 do

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 14 de abril de

1999, e em suas alterações.

§ 4" Os conceitos e códigos de categoria econômica, grupo de

natureza de despesa, modalidade de aplicação e elemento de despesa

são aqueles dispostos na Lei Federal n" 4.32011964 e na Portaria
Interministeúal da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de

Orçamento Federal n.u 163, de 4 de maio de 2001, e em suas

alterações.

§ 5'As operações especiais relacionadas ao pagamento de encargos
gerais do Município, serão consignadas em unidade <lrçamentária
específica.

§ 6' Os Fundos Municipais constituirão unidade orçamentária
específica, e terão suas Receitas vinculadas a Despesas relaciona«las
com seus objetivos, identificadas em Planos de Aplicação,
representados nas Planilhas de Despesas referidas no inciso V do
parágrafo único do art. 7o desta Lei.

Art. 5' Independentemente da natureza de despesa em que Íbr
classificado, todo e qualquer crédito orçamentário deve ser

consignado diretamente à unidade orçamentária à qual pertencem as

ações correspondentes.

Parágrafo único. As operações entre órgãos, fundos e entidades
previstas nos Orçamentos Fiscal e da Seguricla<le Social serão

executadas obrigatoriamente por meio de empenho, liquidaçào e

pagamento, nos termos da Lei Federal f 4.32011964, utilizando-se a

DE 1I DE AGOSTO DE 2023.
LEI MUNICIPAL N". 24812023
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rnodalidade de,aplicação 9l - Aplicaçâo Direta Decorente de
Operação entre Orgãos, Fundos e Entidades Integrantes do Orçamento
Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social.

Art. 6u Os orçamentos fiscal e cla seguridade social compreenderão o

conjunto das receitas pirblicas, beur como das despesas dos Poderes do
Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e
Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Municipio,
devendo a correspondente execução ser registrada n<l sistema
lntegrado de execução orçamentária e financeira a que se ret-ere o art.
48, § 6o, da Lei Complementar nu l0l/2000.

Art. 7' O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encarninhado ao
Poder Legislativo, conforme estabelecido no § 5' do art. 165 da

Constituição Federal, no art 104 da Lei Orgânica do Municipio e no
art.2o,da Lei Federal n" 4.32011964.

Parágrafo único. Integrarão a Proposta Orçamentária e a respectiva
Lei Orçamentária, alem dos quadros exigidos pela legislação federal:
I - demonstrativo da evolução da receita, por origem, em atendimento
ao disposto no art. 12 da Lei Complementar no 101/2000;
II - dernonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de
receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter

continuado, de acordo com o art. 5o, inciso II, da Lei Complementar no

I 0 l/2000;
III - quadro que evidencie, em colunas distintas, as receitas por

origem e as despesas por grupo de natureza de despesa, dos

orçamentos frscal e da seguridade social, çonforme art. 165, § 5", ilI,
da Constituição Federal;
IV - dernonstrativo da receita por origem e planos de aplicação das

despesas dos Fundos Especiais de que trata o art. 2o, § 2", I, da Lei
Federal n'4.32011964;
V - demorrstrativo de compatibilidade da programação do orçamento
oom a meta de resultado primário, obseruando-se, no que couber, ao

disposto nos §§ 1'e 2'do art. 2'desta Lei;
VI - demonstrativo da fixação da despesa com pessoal e encargos

sociais, para os Poderes Executivo e Legislativo, confrontando a sua

totalização com a receita corrente líquida prevista, conforme
metodologia de cálculo prevista pelo Tribunal de Contas do Estado ou
da nonna que lhe Íbr superveniente;
VII - demonstrativo da previsão das aplicações de recursos na

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, nos tennos da Lei Federal

n' 9.39411996, inclusive os recursos do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Protissionais da Educação (Fundeb) de que trata a Lei Federal no

14.n3t2020;
VIII - demonstrativo da previsão da aplicação anual do Municipio em

Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos da Lei Cornplementar
n" l4ll20l2;
lX - demonstrativo dos instrumentos de programação a serem

Íinanoiados com recursos de operações de credito realizadas e a

realizar;
X - demonstrativo do cálculo do limite máximo da despesa do Poder
Legislativo, conforme o artigo 29-A da Constituição Federal,

observado o disposto no § 2" do art. 13 desta Lei.

Art, 8" A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentaria
anual conterá relato sucinto da metodologia de cálculo.

Art. 9" Deverão ser discriminadas em ações orçamentárias específicas

as dotações destinadas:
I - às ações de alimentação escolar;
lI - às ações de transporte escolar;
III - à concessão de subvenções econômicas e subsídios a pessoas

fisicas ejuridicas com Íinalidade lucrativa;
ry - à concessão de subvenções sociais, contribuições correntes,

contribuições cle capital e auxílios a entidades privadas sem t'ins

lucrativos;
V - à transÍ'erência de recursos para Consórcios Públicos em

decorrência de contrato de rateio;
VI - ao pagamento de sentenças;
VII - às despesas com publicidade instihrcional;
VIII - às despesas com amortização, juros e encargos da divida
pÍrblica;

IX - ao pagamento dç beneficios do Regime Próprio de Prçvidência
Social;

Art.l0. A Reserva de Contingência para fins de atendimento dos
riscos fiscais especificados no Anexo II desta Lei será constihrida com
recursos não vinculados, e será fixada ern, no mínimo, 0,5 % (meio
por cento) da receita corrente liquida.

§ 1o Para Íins de utilização dos recursos a que se refere o caput,
considera-se como evento fiscal imprevisto, a que se refere a alinea
"b" do inciso III do caprú do art. 5' da Lei Complemental no

l0l/2000, a abertura de creditos adicionais para o atendimento de

despesas não previstas ou insuficientemente dotadas na Lei
Orçamentária.

§ 2' A Reserva de Contingência da Unidade Gestora do Regirne
Próprio de Previdência Soçial será çorstituida dos recursos que

corresponderão à previsão de seu superávit orçamentário e somente
poderá ser utilizada para a cobertura de créditos adicionais do próprio
regime.

§ 3" Atém da Reserva de Contingência ret'erida no caput, o Projeto de
Lei Orçamentária conterá reservas para o atendimento de

programações decorrentes de emendas parlamentares clue forem
aprovadas nos termos dos arts.33 a37 desta Lei.

Capítulo IV - Das Diretrizes para Elaboração e Execução do

Orçamento e suas Alterações
Seção I - Das Diretrizes Gerais

Art. 11. Os órgãos da Administração Indireta e o Poder Legislativo
encaminharão à Secretaria Municipal De Planejamento e Finanças, até

3l de julho de 2023, suas respectivas pÍopostas orçamentárias, para

fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária, observadas as

disposições desta Lei.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput também se aplica ao

respectivo conselho, em relação às deliberações que, por força de

norma legal, devem efetuar em relação às propostas de aplicação dos

recursos vinculados:
I - ao Fundo Municipal de Saúde - FMS;
II - ao Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;
III - ao flindo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente -

FMDCA; C

lV - ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).

Art. 12. A elaboração, a aprovação e execução do orçamento
obedecerão, entre outros, ao princípio da publicidade, promovendo-se

a transparência da gestão Íiscal e permitindo-se o amplo acesso da

sociedade a todas as informações relativas a cada utna dessas etapas.

§ 1' Para fins de atendimento ao disposto no art. 48, § l', I, da Lei
Complementar Ílo 101/2000, o Poder Executiv<l organizará
audiência(s) pública(s) a fim de assegurar aos cidadãos a paúicipação

na seleção das prioridades de investimentos, que terão recursos

consignados no orçamento.

§ 2" A Câmara Municipal organizará audiência(s) pública(s) para

discussão da proposta orçamentária durante o proce§so de sua

apreciação e aprovação.

Art. 13. Os estudos para definição do Orçamento da Receita deverã«r

observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos e
beneficios fiscais autorizados, a intlação do período, o crescimento
econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos, a sua

evolução nos últimos três exercicios e a projeção para os dois anos

seguintes ao exercício de2023.

§ t" Até 30 dias antes do encarninhamento da Proposta Orçarnentária
ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Mtrnicipal colocará à

disposição da Câmara Municipal os estudos e as estimativas de

receitas para próximo exercício, inclusive da receita conente líquida, e

as respectivas memórias de cálculo, caso estas tenham variações

signihcativas com relação às constantes na LDO.

§ 2' Para fins da fixação da despesa orçamentiiria da Câmara

Municipal, observado os limites estabelecidos no art. 29-A da

Constituição Federal e a metodologia de cálculo estabelecida pelo

Tribunal de Contas do Estado ou da norma que lhe for superveniente,
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considerar-se-á a receita arrecadada até rnês de agosto, acrescida da

tendência de arrecadação até o frnal do exercício.

Art. 14. Observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar n"
l0l/2000, somente serão destinadas dotações para novos projetos para

investirnentos se:

I - tiverern sido adequada e suficientemente contempladas as despesas

para conservação do patrimônio público e para os projetos em

andamento, constantes do Anexo IV desta Lei;
II - a ação estiver compatível conr o Plano Plurianual.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao inicio ou

continuidade de investimentos programados com recursos oriundos de

transferências voluntárias, de operações de crédito ou de alienação de

bens, cuja execução hca limitada à respectiva disponibilidade
orçamentária e fi nanceira.

Art. 15. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto

orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que

trata o aft. 16, I e II, da Lei Complementar no l0l/2000, quando forem

exigíveis, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da

Iicitação ou de sua dispensa/inexigibilidade.

§ l'Para efeito do disposto no art. 16, § 3o, da Lei Complementar no

l0l/2000, entendem-se como despesas imelevantes aquelas cujo valor
no exercício financeiro de 2023, em cada evento de contratação, não

ultrapasse os limites previstos nos incisos I e Il do caput do art.24 da

Lei Fetleral nu 9.666/1993.

§ 2' No caso de despesas com pessoal e respectivos encargos, desde

que não configurem geração de despesa obrigatória de caráter

continuado, serão consideradas irrelevantes aquelas cujo montante, em

cada evento, não exceda a 40 (quarenta) vezes o menor padrão de

vencimentos.

§ 3" Será dispensado o cálculo de estimativa do impacto orçamentário

- financeiro nos casos de renovação de contratação temporária que já
tenha sido considerada na elaboração da proposta orçamentária'

§ 4'No caso de criação ou aumentos de despesas decorrentes de ações

destinadas ao combate de situação de calamidade pública, aplicanr-se,

no que couber, as disposições do art. 65, § 1o, III, da Lei

Complementar n" I 0 l/2000.

Art. 16. O controle de custos e avaliação dos resultados dos

programas financiados com recursos dos orçamentos das ações

desenvolvidas pelo Poder Público Municipal deverá ser orientado para

o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado

obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência na alocação dos

recursos, permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária,

fi nanceira e patrinronial.

§ l' Os custos serão apurados e avaliados através das operações

orçamentárias, tomando-se por base, a comparação entre as despesas

autorizadas e liquidadas, bem como a comparação entre as metas

Íisicas previstas e as realizadas.

§ 2' Caberá á Secretaria de Administração organizar a formação de

Grupos Setoriais de Custos, oportunizando o acesso a heinamentos,

reuniões técnicas e outros eventos a serem realizados com vistas ao

aperfeiçoamento da gestão de custos na Adrninistração Pública

Municipal.

Seção II - Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade

Social

Art. 17. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as

dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e

assistência social, e contará, entre outros, com recursos provenientes:

I - do produto da arrecadação de impostos e transferências

constitucionais vinculados às ações e serviços púbticos de saúde, nos

termos da Lei Complementar no I 4 I , de I 3 de janeiro de 20121'

II - das demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o

orçamento referido no caput cleste artigo;
III - «le aportes de recursos do Orçamento Fiscal.

Parágrafo único. O orçamento da seguridade social será evidenciado
na tbrma do demonstrativo previsto no inciso IV do parágrafo Ítnico

do art. 7o desta Lei.

Seçâo III - Da programação Íinanceira e limitação de empenhos

Art. t8. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá, atraves

de Decreto, em até 30 dias após a publicação da Lei Orçarnentária
Anual, o desdobramento da receita prevista em metas bimestrais de

arrecadação, a programação financeira das receitas e despesas e o
cronograma de execução mensal para todas as Unidades
Orçamentárias, considerando, nestas, even[lais déficits Íinanceiros
apurados nos Balanços Patrimoniais do exercício anterior, de f<rrma a

restabelecer equil íbrio.

§ l" O ato referido no caput deste artigo e os que o modificarem
conterá:
I - metas quadrimestrais para o resultado primário acima da linha, que

servirão de parârnetro para a avaliação de que trata o art. 9", § 4" da

Lei Complementar n' l0l/2000;
II - metas bimestrais de realização de receitas, em atendimento ao

disposto no art. l3 da Lei Complementar n' l0l/2000, ctiscriminadas,

no mínimo, por origem, identificando-se separadamente, quando

cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal e da

cobrança da dívida ativa;
lll - cronograma de desembolso mensal de despesas, por órgão e

unidade orçamentária.

§ 2o Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais.

precatórios e sentenças judiciais, o cronograma de desembolso do

Poder Legislativo terá, como referencial, o repasse previsto no art. 168

da Constiruição Federal, na forma de duodécimos.

Art. 19. Na execução do orçamento, veriÍicado que o comportamento
da receita ordinária poderá afetar o cumprimento das metas Íiscais, e

observado o disposto no §2o do art. 2o desta Lei, os Poderes Executivo

e Legislativo, adotarão o mecanisnro da limitação de empenhos e

movimentação financeira observadas as respectivas Í'ontes de

recurso§, nas seguintes despesas:

I - contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos

oriundos de fontes extraordinárias, como transferências voluntárias,

operações de crédito, alienação de ativos, desde que ainda não

comprometidos;
II - obras em geral, cuja fase ou etapa ainda não esteja iniciada;

III - aquisição de combustiveis e derivados, destinada à tiota de

veículos, exceto dos setores de saúde e educação;

IV - dotação para materiais de consumo e serviços de terceiros das

diversas atividades;
V - diarias de viagem;
VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma

naturezal
VII - despesas com publicidade institucional;
WII - horas extras.

§ l" Na avaliação do cumprimento das uretas bimestrais de

arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação

de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda ir

resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercicio de

202 l, observada a vinculação de recursos.

§ 2" Não serão objeto de limitação de empenho:

I - despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais.

nos termos do § 2" do art. 9" da Lei Complementar n' l0l/2000 e do

art.28 da Lei Complementar Federal n.o l4l, de 13 de janeiro de

2012;
lI - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças jurliciais

de pequeno valor;
III - as despesas fixas e obrigatórias com pessoal e encargos sociais; e

IV - as despesas financiadas com recursos de Transferências

Voluntárias da União e do Estado, Operações de Crédito e Alienação

de bens, observado o disposto no art. 24 desta Lei.

§ 3' o montante da timitação a ser promovida pelos Poderes Executivo

e Legislativo será estabelecido de forma proporcional à participação

de cada um no conjunto das dotações orçamentárias iniciais, excluídas

as dotações das despesas ressalvadas de limitação de empenho, na

forma prevista no § 2o deste artigo.

§ 4'Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo, com base

na informação a que se refere o § 3', editarão ato, até o trigesimo rlia

subsequente ao encelramento do respectivo bimestre, que evidencie a

limitação de empenho e movimentação financeira.
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§ 5'Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição
se tàrá obedecendo ao disposto no art. 9o, § l', da Lei Complementar
n" l0l/2000.
§ 6' Sem prejuízo das disposições do art. 65 «la Lei Complementar no

l0l/2000, na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na forma

da lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados Í'iscais

programados e a limitaçâo de empenho enquanto perdurar essa

situação.

Art. 20. Observado o disposto no § 2' do art. 29-4, da Constituição
Federal e o cronograma referido no § 2'do art. 19 desta Lei, o repasse

Í'inanceiro da cota destinada ao atendimento das despesas do Poder

Legislativo será repassado até o dia 20 de cada mês, mediante
depósito em conta bancaria especitica, indicada pela Mesa Diretora da

Câmara Municipal.
§ l" Os rendimentos das aplicações financeiras e outros ingressos

orçamentários que venham a ser arrecadados através do Poder

Legislativo, serão contabilizados como receita pelo Poder Executivo,
tendo como contrapartida o repasse referido no caput deste artigo.

§ 2'Para fins do disposto no § 2u do art. 168 da Constituição Federal,

até o último dia útil do exerçicio de 2023, o saldo de recursos

financeiros porventura existentes na Câmara, será devolvido ao Poder

Execrúivo, livre de quaisquer vinculações, deduzidos os valores

corespondentes ao saldo das obrigações a pagar, nelas incluídos os

restos a pagar do Poder Legislativo.

§ 3" O Poder Legislativo terá como limites de despesas corrente e de

capital em 2024 para efeitos de elaboração de sua proposta

orçamentária, 7% (sete por cento) do somatório da receita tributária e

das transferências previstas no § 5'do artigo 153 e nos artigos 158 e

159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no exercício de

2023.

Art. 21. As dotações dos projetos, atividades e operações especiais

previstos na Lei Orçamentária, ou em seus créditos adicionais, que

depenctam de recursos oriundos de transferências voluntárias,

operações de crédito, alienação de bens e outros recursos vinculados,

só serão movimerrtadas se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso

no t)nxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado olt
garantido.

§ l'No caso dos recursos de transferências volttntárias e de operações

de crédito, o ingresso no fluxo de caixa será considerado garantido a

partir da assinatura do rcspectivo convênio, contrato ou instrumento

§ongênere, bem como na assinatura dos correspondentes aditamentos
que impliquem aumento dos valores a serem transferidos, não se

confundindo com as tiberações tinanceiras de recursos, que devem

obedecer ao cronograma de desembolso previsto nos respectivos

instrumentos.

§ 2' A execução das Receitas e das Despesas identificará com

codificação adequada cada uma das fontes de recursos, de forma a

permitir o adequado controle da vinculação, na forma estabelecida

pelo parágrafo único do art. 8o, da Lei Complementar n" l0l/2000.

Art. 22. A despesa não poderá ser realizada se não houver

comprovada e suÍ'iciente disponibilidade de dotação orçamentária para

atendê-la, sendo vedada a adoção de qualquer procedimento que

viabilize a sua realização setn observar a referida disponibilidade.

§ 1' Os valores constantes no Projeto de Lei Orçamentária <le 2023

poderão ser utilizados, até a sanção da respectiva Lei, para demonstrar

a previsão orçamentária nos procedimentos referentes à fase interna da

licitação.

§ 2' A contabilidade registrará toclos os atos e os fatos relativos à

gestão orçamentário-Íinanceira, independentemente de sua legalidade,

sem prejuízo das responsabilidades e demais consequências arlvindas

da inobservância do disposto no caput deste artigo.

Art,23. Para efeito do disposto no § lo do art. 1o e do art' 42 daLei
Complementar n" l0l/2000, considera-se contraída a obrigação, e

exigivel o empenho da despesa correspondente, no momento da

lbrmalização do conkato administrativo ou instrumento congênere.

§ l'No caso de despesas relativas a obras e prestação de serviços,

consideram-se compromissadas apena§ as prestações cujos
pagamentos devam ser realizados no exercício financeiro, observado o
cronograma pachrado.

§ 2'Sem prejuízo do disposto no caput, a inscrição ou a manutenção

dos restos a pagar subordinam-se ao cumprimento de dispositivos
constitucionais e legais que estabeleçam metas fiscais ou limites de

despesas, observadas.

Art. 24. As rnetas de receitas e despesas programadas para cada
quadrimestre nos termos do art. 19 desta Lei serão objeto de avaliação
em audiência pública na Câmara Municipal até o final dos meses de

maio, setembro e fevereiro, de modo a acompanhar o cumprimento
dos seus objetivos.

§ 1' Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante previo
agendamento com o Poder Executivo, convocar e coordenar a

realização das audiências públicas referidas no caput.

Seção IV - Das Alterações da Lei Orçamentária
Art.25. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá

da existência de recursos disponíveis para a despesa, nos termos da

Lei Federal n' 4.3201 1964.

§ 1'A apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de

créditos adicionais será realizada por fonte de recursos, conforme
exigência contida no art. 8o, parâgrafo único, da Lei Complementar n'
I 0 l/2000.

§ 2" Os recursos alocados na Lei Orçamentária para pagamento de

precatórios ou de requisições de pequeno valor somente poderão ser

cancelados para a abertura de creditos suplementares ou especiais para

fi nalidades diversas mediante autorização legislativa especifica.

§ 3'Nos casos de abertura de créditos suplementares e especiais à

conta de superávit financeiro, as exposições «le motivos conterão

informações relativas a:

I - superávit financeiro do exercício de2023, por fonte de recursos;

II - créditos especiais e extraordinários reabertos no exercício de

2024;
III - valores do superávit já utilizados em créditos adicionais, abertos

ou em tramitação;
IV - saldo atualizado do superávit financeiro disponivel, por fonte de

recursos.

§ 4'Considera-se superávit frnanceiro do exercício anterior, para tins

do § 2'do art.43 da Lei Federal n" 4.32011964, os recursos que Í-orem

disponibilizados a partir do cancelamento de restos a pagar, obedecida

a fonte de recursos oorrespondente.

§ 5u e 6u Os créditos adicionais serão abertos conforme detalhamento

constante no art. 4.o desta Lei.
Art. 26. No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de créditos

suplementares autorizados na Lei Orçamentária de 2024, com

indicação de recursos compensatórios do próprio órgão, nos termos do

art. 43, § 1o, inciso III, da Lei Federal n' 4.32011964, proceder-se-á

por ato do Presidente da Câmara dos Vereadores.

Ãrt. 27, Quanto necessária, a reabertura dos créditos especiais e

extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2", da Constituição

Federal, será efetivada por ato do Poder Executivo, até 30 de junho de

2024.
Parágrafo único. A codificação da programação objeto da reabertura

dos créditos especiais e extraordinários poderá ser adequada à

constante da Lei Orçarnentária de 2024, desde que não haja alteração

da Íinalidade das ações orçamentárias.

Art. 28. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transPor,

remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações

orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2Q24 e em cré«litos

adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência,

incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como

de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a e§trutura

programática, conforme as definições do art. 4' desta Lei, no linrite
máximo de 50Á (cinco por cento). No caso da necessidade de

percentual acima do valor estabelecido neste artigo, frca obrigado o
Poder Executivo a encaminhar proposta para apreciação pelo Poder

Legislativo, condicionando o aumento a aprovação do parlamento

municipal.

§ 1'Para fins do disposto no caput, considera-se:

[ - Transposições: deslocamento de dotações orçamentárias entre

programas de trabalho alocados dentro do mesmo órgão on unidade

orçameutária;
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II - Remanejamentos: deslocamento de dotações orçamentárias de um
órgão para outro ou de uma unidade orçamentária para outra;
III - Transferências: deslocamento de dotações de despesas correntes
para despesas cle capital, ou vice-versa, dentro do rnesmo órgão ott

unidade orçamentária e do mesmo programa de trabalho.

§ 2' As transposições, transferências ou remanejamentos poderão

ocoÍreÍ entre secretarias, projetos e atividades respeitando sempre a

fonte de recursos e mediante justiÍicativa, para atender as

necessidades da administração, por meio de decreto ou lei do Poder

Executivo, após aprovação que trata o caput deste artigo.

Art. 29. Não serão considerados créditos adicionais as modificações
das fcrntes de recursos e das modalidades tle aplicação da despesa

aprovadas na lei orçatnentária e etn seus créditos adicionais, que

poderão ser alteradas por ato do Poder Exeçutivo para atender às

necessidades de execução orçamentária da despesa, desde que

verifrcada a inviabitidade tecnica, operacional ou econônrica cla

execução do crédito, através da fonte de recursos e/ou modalidade
prevista na lei orçamentária e em seus créditos adicionais.
Parágrafo único, O disposto no caput também se aplica no caso de

ajustes na codificação orçamentária, decorrentes da necessidade de

adequação à classifrcação vigente, desde que não impliquem em

mudança de valores e de tlnalidade da programação.

Seção V - Da execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária

Art. 30. Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 3 I de

dezembro de 2023, stla programação poderá ser executada até a

publicação da lei orçamentá,ria respectiva, mediante a utilização

mensal de um valor básico correspondente a ttm doze avos das

dotações para despesas correntes de atividades e um treze avos

quando se tratar de despesas com pessoal e encargos sociais,

corlstantes r)a proposta orçamentária.

§ lu Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as despesas

correntes nas áreas da saúde. e<lucação e assistência social, bem como

aquelas relativas ao serviço da divida, amortização, precalórios
judiciais e despesas à conta de recttrsos oriundos de transferências
volnntárias e de operações de crédito, que serão executadas segundo

suas necessidades especiÍicas e a eÍ'etiva disponibilidade de recursos.

§ 2" Não será interrompido o processamento de despesas com obras

em andamento, assim entendidas aquelas con§tantes no projeto de lei

orçamentária cuja cxecução financeira, até 3l de dezembro de 2023,
já tenha ultrapassado 20% (vinte por cento) do valor contratado.

Seção YI - Das Disposições Relativas às Emendas ao Projeto de

Lei de Orçamento
Subseção I - Disposições Gerais

Art. 31. Toda e qualquer e emenda ao projeto de lei orçarnentária ou

aos projetos de lei que a urodifiquem, deverão ser compatíveis com os

programas e objetivos da Lei no 23212021 - Plano Plurianual

202212025 e com as diretrizes, disposições, prioridades e tnetas desta

Lei.

§ l" Não serão admitidas, com a ressalva do inciso III do § 3u do art.

166 da Constituição Federal, as emendas que resultem na diminuição
das programações das despesas ooll1 pessoal e encargos sociais e corn

o serviço da divida.

§ 2o Para fins do disposto no § 3o, inciso I, do art. 166 da Constituição,

serão consideradas incompatíveis com as diretrizes orçamentárias

estabelecidas por esta Lei:
I - as emendas que acaretem a aplicação de recursos abaixo dos

limites constitucionais mínimos previstos para os gastos com a

manutenção e desenvolvimento do ensino e com as ações e serviços

públicos de sairrle:

II - as emendas que não preservem as dotações destinadas atr

pagamento de sentenças judiciais;
III - as emendas que reduzirem o montante de dotações suportadas

por recursos oriunctos «le transferências legais ou voluntárias da União

e do Estado, alienação cle bens e operações de crédito;
lV - as emendas que reduzirern em mais de 15% (quinze por cento) o

montante destinado para despesas de conservação do patrimônio

pirblico e para os projetos arrolados no Anexo IV desta Lei.

§ 3'Para tins do disposto no art. 166, § 8", da Constinrição Federal,

serão levados à reserva de contingência os recursos que, em

decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto da Lei
Orçamentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes.

Capítulo VII - Das Disposições Gerais

Art. 32, Para tins de atendirnento ao disposto no art. 62 da Lei
Complementar n' l0l/2000, Íica o Poder Executivo autorizado a

firmar convênios, ajustes e/ou contratos, para o custeio de despesas de

competência da União e/ou Estado, exclusivamente para o

atendimento de programas de segurança pública, justiça eleitoral,
fiscalização sanitária, tributária e ambiental, educação, cultura, sairde,

assistência social, agricultura, meio ambiente, alistamento militar ou a

execução de projetos especificos de desenvolvimento econômico-
social.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária anual, ou seus oreditos
adicionais, deverão contemplar recursos orçamentários suficientes
para o atendimento das despesas de que trata o caput deste artigo.

Art. 33. Por meio da Secretaria Municipal De Planejamento E

Finanças, o Poder Executivo deverá atender às solicitações

encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização

Financeira da Câmara Municipal, relativas a informações quantitativas

e qualitativas complementares julgadas necessárias à análise da

proposta orçamentária.

Parágrafo único. Fica autorizado o Poder Executivo a constar, a

previsão da realização de concurso público no âmbito dos Poderes

Executivo e Legislativo, observando os limites impostos pela Lei de

Responsabilidade Fiscal e a existência de cargos vagos e dotação

orçamentária.

Art. 34. Em consonâucia com o que dispõe o § 5" do art' 166 cla

Constituição Federal, poderá o Prefeito enviar Mensagem à Câmala

Municipal para propor modificações aos projetos de lei orçamentária

enquanto não estiver t:oncluída a votação da parte cuja alteraçào e

proposta.

Art. 35. Fica obrigado o Poder Executivo publicar no órgão oficial de

imprensa, de Íbrma simplifrcada, a Lei Orçamentária Anual bem cotno

as leis e os decretos de abertura dos créditos adicionais.

Art. 36. Fica atúorizada a retiÍicação e republicação da Lei
Orçamentária e dos Créditos Adicionais, nos casos de inexatidões

Íbrmais, após comunicado oficial à Câmara Municipal de Vereadores

de Amajari.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput consideram-se

inexatidões formais quaisquer inconformidades com a legislação

vigente, da oodificação ou descrição de órgãos, unidades

orçamentárias, funções, subfunções, programas, ações, natureza da

despesa ou da receita e tbntes de recursos, desde que não impliqtrem

em mudança de valores e de finalidade da programação.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sru publicaçâo.

NÚBIACOSTA LIMA
Prefeita Municipal

Publicado por:
Jordao Magalhaes de Azevetlo

Código IdentiÍicador:9A2EC I FC

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ATO DE SANÇÃO N" ó/2023

ATO DE SANÇÃO N'6/2023
Projeto de Lei no 0612023.
Ret'.: OÍÍcio CMA n' 11012023,e Olicio CMA n'72412023
Amajari/RR, 11 de agosto de2023.

Excelentissimo Presidente da Câmara Municipal de Amajari,
Kleudison Wanderley, em atenção ao Oficio CMA n' 11012023 e

Oficio CMA n" 12412023, contendo cópia das Emendas ao projeto de
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Bonfim-RR, ll deagosto de2023.

JONER CHAGAS
Prefeito do Município de BonÍim
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BONFIM/RR, I1 DE AGOSTO DE 2023.
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BONFIM/RR, II DE AGOSTODE2O23.

CIRILO FRANCIS DE KING E CAMPOS JUNIORPresidente da CpL
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